
 

DECRETO N. º 026/2022. 
 

EMENTA: Autoriza a contratação por 

tempo determinado, para  atendimento 

de necessidade de excepcional interesse 

público e dá outras providências. 

 

 

   O PREFEITO DO MUNICÍPIO PETROLINA, ESTADO DE 
PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais e,  

            

   CONSIDERANDO as disposições contidas na Constituição Federal, 

Artigo 37, inciso IX e na Constituição do Estado de Pernambuco, Artigo 97, inciso VII, e 

ainda, que estabelece e autoriza, os casos em que pode o Poder Executivo, realizar 

contratação, para atendimento de necessidade de excepcional interesse público, por prazo 

determinado, para diversas funções; 

 

   CONSIDERANDO a Recomendação Conjunta das 1ª, 3ª e 4ª 

Promotorias de Justiça de Cidadania de Petrolina/PE, nos seguintes termos: 

 

I – RECOMENDAR ao Exmo. Sr. Prefeito, à Sra. Secretária de Saúde, ao Sr. 
Secretário de Educação, ao Sr. Secretário de Ação Social e Conselho Tutelar do 
Município de Petrolina/PE o seguinte: 
 
1. Seja garantido às crianças na faixa etária dos 5 aos 11 anos o direito à imunização 
contra a COVID-19, respeitada a ordem de prioridade estabelecida pelas autoridades 
sanitárias, conforme autorização expedida pela ANVISA quanto ao uso dos 
imunizantes Pfizer/Comirnaty e CoronaVac, além das expressas recomendações das 
autoridades sanitárias federal e estadual, nos termos do disposto no artigo 14, § 1°, do 
Estatuto da Criança e do Adolescente; 
2. Sejam adotadas medidas que visem à completa imunização desse público alvo, 
uma vez que os diversos atos normativos emanados das autoridades sanitárias, 
conjugados com dispositivos legais em vigor, indicam que a vacina contra a COVID-19 
para essa faixa etária é obrigatória em todo o território nacional, observados ainda os 
contornos das decisões do STF na ADI 6.578/DF, RE n. 1.267.879/SP e do Tema 
1103 da referida corte constitucional, que estabeleceu a tese de que “é constitucional 
a obrigatoriedade de imunização por meio de vacina que, registrada em órgão de 
vigilância sanitária, (i) tenha sido incluída no Programa Nacional de Imunizações 
ou (ii) tenha sua aplicação obrigatória determinada em lei ou (iii) seja objeto de 
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determinação da União, Estado, Distrito Federal ou Município, com base em 
consenso médico científico, não se caracterizando em tais casos, violação à 
liberdade de consciência e de convicção filosófica dos pais ou responsáveis, 
nem tampouco ao poder familiar”; 

 

   CONSIDERANDO que a realização de vacinação das crianças de 5 

aos 11 anos na própria escola pública que estudam, permitirá uma maior eficiência na 

realização de campanha de vacinação contra o Covid-19; 

 

   CONSIDERANDO que no planejamento para atendimento na Rede 

Municipal para vacinas e testes, foi identificada a necessidade de contratação de 05 (cinco) 

equipes, cada uma formada por 01(um) Enfermeiro (a) e 02 (dois) Técnicos (as) de 

Enfermagem, e ainda um auxiliar administrativo, pela Secretaria de Educação; 

        

   CONSIDERANDO que as referidas funções são para desenvolvimento 

de atividades essenciais de competência do Município, por força de disposições 

constitucionais, não podem de forma alguma ser interrompidas, por falta de pessoal para 

exercer a função necessária ao seu desenvolvimento, o que se caracteriza como 

necessidade de excepcional interesse público; 

 

   CONSIDERANDO que se encontra plenamente caracterizada a 

necessidade de contratação de pessoal, por tempo determinado, em face de excepcional 

interesse público, conforme normas contidas nos dispositivos legais supracitados; 

 

DECRETA: 

 

   Art. 1º - Fica a Secretaria Municipal de Educação, autorizada a 

realizar contratação por tempo determinado, para atendimento de necessidade de 

excepcional interesse público, com prazo não superior a 03 (três) meses, 05 equipes, 

totalizando 05 (cinco) enfermeiros, 10 (dez) técnicos de enfermagem e 05 (cinco) auxiliares 

administrativos. 

  

   Art. 2º - As remunerações mensais serão pagas aos contratados 

conforme previsto nas legislações remuneratórias específicas. 
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   Parágrafo único. Os profissionais executarão suas funções em 

unidades escolares, com a possibilidade de serem realizadas atividades noturnas em 

unidades que atendem aos estudantes do EJA. 

 
   Art. 3º - O Regime de contratação deverá ser o regido pelo Estatuto 

dos Servidores Públicos Municipais de Petrolina.  

 

   Art. 4º - O contrato a ser pactuado, deverá conter cláusula, que 

indique que o Município poderá rescindir o referido antes do seu término, sem que seja 

devida qualquer indenização a título de verbas trabalhistas. 

 

   Art. 5º - Após a assinatura dos referidos contratos neste Decreto 

autorizados, deverá a Secretaria de Educação, Cultura e Esportes, enviar cópia de todo o 

processo, para o Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, para atendimento de norma 

em vigor, da lavra daquele Tribunal de Controle Externo. 

 

   Art. 6º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

Petrolina (PE), 08 de março de 2022. 

 
 

MIGUEL DE SOUZA LEÃO COELHO 
Prefeito do Município 

 
 

PLÍNIO JOSÉ DE AMORIM NETO 
Secretário Municipal de Educação Cultura e Esportes. 

 
 
 

FERNANDO DINIZ CAVALCANTE DE VASCONCELOS 
Procurador-Geral do Município 
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